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As Ciências Probatórias como novo método de interpretação do processo 

judicial: da construção científica do mérito à estruturação econômica dos 

direitos litigiosos 

1. Introdução 

O processo civil brasileiro experimentou profunda transformação metodológica 

com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015. A valorização da 

cooperação processual, o fortalecimento do contraditório substancial, a 

exigência de fundamentação analítica das decisões judiciais e a ampliação dos 

poderes instrutórios conferidos ao magistrado revelam um movimento 

inequívoco de aproximação entre a atividade jurisdicional e a busca por 

decisões racionalmente justificadas. Essa evolução, entretanto, não elimina um 

desafio que se torna cada vez mais evidente diante da crescente complexidade 

dos litígios contemporâneos: a insuficiência da interpretação exclusivamente 

normativa para a adequada solução de controvérsias que envolvem elevada 

densidade técnica. 

Durante longo período, consolidou-se na doutrina processual a compreensão 

de que o principal papel da prova consistiria em permitir ao magistrado formar 

convencimento acerca da existência ou inexistência dos fatos alegados pelas 

partes. Essa concepção permanece correta, mas mostra-se insuficiente para 

explicar a realidade dos litígios empresariais, tecnológicos, financeiros, 

societários e contratuais que caracterizam a economia contemporânea. Em 

inúmeras demandas, a correta aplicação da norma jurídica depende, antes de 

tudo, da capacidade de reconstrução científica dos acontecimentos que deram 

origem ao conflito. 

Essa constatação conduz à necessidade de ampliar a própria compreensão 

acerca da atividade probatória. A prova deixa de ser percebida apenas como 

instrumento destinado à confirmação de alegações processuais e passa a 

desempenhar função estrutural na própria formação do mérito da demanda. 

Não se trata apenas de convencer o julgador acerca da plausibilidade de 

determinada narrativa, mas de produzir conhecimento objetivo sobre fatos 

juridicamente relevantes, permitindo que a incidência da norma ocorra sobre 

uma realidade cientificamente demonstrada e metodologicamente verificável. 

Nesse contexto, propõe-se compreender as Ciências Probatórias como um 

novo método de interpretação do processo judicial. Não se pretende criar uma 

disciplina paralela ao Direito Processual Civil, tampouco substituir os institutos 

clássicos da teoria geral da prova. O objetivo consiste em reconhecer que a 



produção do conhecimento jurídico, especialmente em litígios de alta 

complexidade, exige crescente integração entre diferentes áreas científicas 

responsáveis pela demonstração objetiva dos fatos. Auditoria, tecnologia da 

informação, contabilidade, engenharia, economia, ciência de dados, estatística, 

medicina e diversas outras disciplinas deixam de desempenhar papel 

meramente auxiliar para assumirem posição estrutural na reconstrução da 

realidade submetida ao Poder Judiciário. 

Essa proposta encontra importantes pontos de convergência com a moderna 

doutrina da prova. Michele Taruffo demonstrou que a atividade probatória 

possui função eminentemente epistemológica, na medida em que busca 

proporcionar ao processo condições para reconstruir racionalmente os fatos 

relevantes ao julgamento. Jordi Ferrer Beltrán, por sua vez, desenvolveu 

consistente teoria acerca da racionalidade da valoração probatória, defendendo 

que o convencimento judicial deve ser controlável mediante critérios objetivos 

de justificação. No Brasil, autores como Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz 

Arenhart, Daniel Mitidiero, Fredie Didier Jr. e Humberto Theodoro Júnior 

contribuíram decisivamente para consolidar a compreensão de que a 

legitimidade da decisão judicial depende da adequada demonstração dos fatos 

sobre os quais incidirá a norma jurídica. 

A tese desenvolvida neste trabalho, entretanto, procura avançar além desse 

estágio. Sustenta-se que a demonstração científica dos fatos não influencia 

apenas a formação do convencimento judicial, mas interfere diretamente na 

própria constituição do patrimônio jurídico discutido em juízo. Em outras 

palavras, a qualidade metodológica da produção probatória repercute sobre a 

robustez do mérito reconhecido, sobre a liquidez do futuro título executivo, 

sobre a previsibilidade da obrigação reconhecida e, em determinadas 

circunstâncias, sobre o próprio valor econômico do direito litigioso. 

Essa perspectiva revela uma importante mudança de paradigma. 

Tradicionalmente, o mérito da demanda foi compreendido como consequência 

da correta interpretação da norma jurídica aplicada aos fatos processualmente 

demonstrados. Defende-se, entretanto, que essa compreensão precisa ser 

ampliada. O mérito passa a ser compreendido como resultado da integração 

entre interpretação normativa e demonstração científica da realidade. A 

incidência da norma jurídica continua sendo imprescindível, mas sua 

efetividade depende, cada vez mais, da qualidade técnica empregada na 

reconstrução dos fatos relevantes ao julgamento. 

Essa mudança produz relevantes consequências práticas. O advogado deixa 

de exercer função predominantemente argumentativa para assumir também 

papel de coordenador da produção científica do conhecimento necessário ao 

processo. A estratégia processual deixa de concentrar esforços exclusivamente 

na construção da tese jurídica e passa a incorporar metodologias destinadas à 



demonstração técnica do fato, do nexo causal e da extensão do dano ainda na 

fase de conhecimento. A atividade pericial deixa de ser percebida como simples 

meio de esclarecimento técnico e passa a integrar a própria arquitetura da 

tutela jurisdicional. O processo deixa de representar mera sucessão de atos 

procedimentais para assumir natureza de sistema integrado de evidências, cujo 

adequado tratamento interfere diretamente na qualidade da prestação 

jurisdicional. 

Por consequência, também se modifica a forma como os direitos litigiosos 

podem ser compreendidos sob perspectiva econômica. Se a qualidade da 

prova influencia a robustez da decisão judicial, a previsibilidade do 

cumprimento da obrigação e a redução das incertezas inerentes ao litígio, 

torna-se possível afirmar que o valor econômico de determinados créditos 

judiciais passa a depender não apenas da tese jurídica reconhecida, mas 

igualmente da consistência científica que sustentou sua formação. A prova 

deixa de representar apenas instrumento de convencimento e passa a 

constituir elemento de agregação de valor ao próprio patrimônio jurídico 

reconhecido em juízo. 

É justamente essa transformação metodológica que se pretende desenvolver 

ao longo deste trabalho. 

 

2. A evolução da teoria da prova e a insuficiência do paradigma 

tradicional 

A história do processo civil demonstra que a evolução da teoria da prova 

sempre acompanhou a própria evolução da concepção de jurisdição. À medida 

que o processo deixou de representar simples instrumento formal destinado à 

resolução de conflitos para assumir função de concretização dos direitos 

fundamentais, também a atividade probatória passou a ocupar posição cada 

vez mais central na estrutura do devido processo legal. 

O Código de Processo Civil de 2015 consolidou essa tendência ao reconhecer 

expressamente, em seu art. 369, que as partes possuem o direito de empregar 

todos os meios legais e moralmente legítimos para provar a verdade dos fatos 

em que se funda o pedido ou a defesa. A redação do dispositivo evidencia que 

o legislador abandonou qualquer concepção restritiva acerca da produção 

probatória, privilegiando uma compreensão aberta, dinâmica e compatível com 

a crescente complexidade das relações jurídicas contemporâneas. 

A doutrina nacional igualmente caminhou nesse sentido. Fredie Didier Jr. 

observa que o direito à prova integra o conteúdo essencial do contraditório 

substancial, permitindo que as partes efetivamente influenciem a formação da 

decisão judicial. Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel 

Mitidiero ressaltam que a reconstrução adequada dos fatos constitui 



pressuposto lógico da correta incidência da norma jurídica, razão pela qual a 

atividade probatória não pode ser compreendida como fase secundária do 

processo, mas como elemento integrante da própria tutela jurisdicional. 

Entretanto, mesmo diante dessa significativa evolução, permanece 

predominante uma concepção segundo a qual a função da prova se esgota na 

formação do convencimento judicial. Sob essa perspectiva, a atividade 

instrutória seria destinada exclusivamente a fornecer ao magistrado elementos 

suficientes para decidir acerca da procedência ou improcedência da pretensão 

deduzida em juízo. 

Essa compreensão revela apenas parte do fenômeno processual 

contemporâneo. 

A crescente sofisticação dos litígios demonstra que, em inúmeras situações, a 

produção da prova não apenas influencia o convencimento do julgador, mas 

determina a própria qualidade da estrutura jurídica que será construída pela 

sentença. É precisamente a partir dessa constatação que se torna necessário 

superar a visão tradicional da prova como simples mecanismo de 

convencimento para compreendê-la como verdadeira metodologia de produção 

do conhecimento jurídico, tema que será desenvolvido no capítulo seguinte 

mediante a formulação da teoria das Ciências Probatórias como método de 

interpretação do processo judicial. 

 

3. As Ciências Probatórias como método de interpretação do processo 

judicial 

A evolução da teoria da prova demonstra que o processo civil contemporâneo 

deixou de admitir a atividade instrutória como simples mecanismo destinado à 

formação da convicção subjetiva do magistrado. A exigência constitucional de 

fundamentação das decisões judiciais, reforçada pelo art. 489 do Código de 

Processo Civil, revela que o convencimento jurisdicional não pode mais apoiar-

se em percepções intuitivas, tampouco em juízos meramente retóricos. A 

decisão judicial somente se legitima quando construída sobre bases 

racionalmente demonstráveis, permitindo o controle argumentativo da atividade 

jurisdicional e a fiscalização do percurso lógico percorrido pelo julgador. 

Embora essa evolução represente significativo avanço em relação aos modelos 

clássicos de valoração da prova, entende-se que ela ainda não esgota a função 

desempenhada pelo conhecimento científico na formação do processo. A 

presente pesquisa sustenta que as Ciências Probatórias não devem ser 

compreendidas apenas como instrumentos destinados à reconstrução racional 

dos fatos, mas como verdadeiro método de interpretação do processo judicial, 

mediante integração interdisciplinar entre o Direito e os diversos campos 

científicos responsáveis pela demonstração objetiva da realidade. 



Essa afirmação exige esclarecimento. 

Interpretar o processo judicial não significa apenas interpretar normas 

processuais ou aplicar regras de distribuição do ônus da prova. Interpretar o 

processo significa compreender a realidade fática sobre a qual incidirá a norma 

jurídica. Nenhuma atividade hermenêutica pode ser considerada completa 

quando desconsidera a qualidade metodológica da reconstrução dos fatos que 

constituem o objeto da controvérsia. 

Sob essa perspectiva, a interpretação jurídica deixa de representar fenômeno 

exclusivamente normativo para assumir natureza metodológica. O processo 

deixa de ser visto como simples sequência ordenada de atos procedimentais e 

passa a ser compreendido como ambiente institucional destinado à produção 

de conhecimento juridicamente relevante. A atividade jurisdicional aproxima-se, 

assim, de um procedimento científico de reconstrução dos acontecimentos, 

submetido às garantias do contraditório, da ampla defesa e da fundamentação 

racional. 

Essa compreensão encontra ressonância na moderna epistemologia da prova. 

Michele Taruffo observa que a reconstrução dos fatos constitui pressuposto 

indispensável para a legitimidade da decisão jurisdicional, uma vez que a 

incidência da norma depende necessariamente da identificação objetiva dos 

acontecimentos submetidos ao processo. Jordi Ferrer Beltrán igualmente 

sustenta que a valoração probatória deve ser racionalmente justificável, 

afastando modelos decisórios baseados em impressões subjetivas ou em 

argumentos meramente intuitivos. 

A teoria ora proposta procura desenvolver essa construção sob perspectiva 

distinta. Defende-se que a integração entre diferentes áreas científicas não 

representa apenas técnica de esclarecimento probatório, mas elemento 

constitutivo da própria interpretação processual. Auditorias independentes, 

análises econômicas, perícias contábeis, reconstruções tecnológicas, exames 

de integridade documental, investigações digitais, avaliações financeiras, 

estudos estatísticos e demais instrumentos científicos deixam de desempenhar 

função meramente auxiliar para integrar o próprio percurso metodológico 

mediante o qual o mérito será formado. 

Essa distinção possui importantes consequências práticas. 

Tradicionalmente, a atividade probatória foi concebida como etapa posterior à 

definição da estratégia jurídica. Primeiro estabelecia-se a tese. Posteriormente 

buscavam-se elementos capazes de confirmá-la. 

A metodologia proposta pelas Ciências Probatórias inverte parcialmente essa 

lógica. 



A reconstrução científica dos fatos passa a influenciar a própria formulação da 

tese jurídica. 

O advogado deixa de atuar apenas como intérprete da legislação e da 

jurisprudência para assumir função de coordenador da produção do 

conhecimento necessário à correta compreensão do conflito. A estratégia 

processual passa a ser construída simultaneamente sob duas perspectivas 

indissociáveis: a jurídica e a científica. A primeira identifica as consequências 

normativas decorrentes da situação discutida em juízo. A segunda estabelece 

os métodos necessários para demonstrar objetivamente a existência dos fatos 

sobre os quais essas consequências jurídicas incidirão. 

Essa integração permite reduzir um dos maiores problemas enfrentados pelo 

processo contemporâneo: a excessiva dissociação entre fundamentação 

jurídica e demonstração técnica dos acontecimentos. Em inúmeros litígios 

empresariais, tecnológicos e financeiros, verifica-se significativo investimento 

na elaboração de teses jurídicas sofisticadas, desacompanhado, entretanto, da 

correspondente estruturação científica da realidade fática. O resultado 

frequentemente consiste em argumentações juridicamente consistentes, mas 

incapazes de superar a insuficiência probatória necessária ao reconhecimento 

do direito afirmado. 

As Ciências Probatórias procuram justamente eliminar essa dissociação. O 

mérito deixa de ser compreendido exclusivamente como exercício 

hermenêutico de aplicação da norma e passa a ser concebido como produto da 

integração entre interpretação jurídica e demonstração científica dos fatos 

juridicamente relevantes. 

Essa compreensão também amplia a própria função social da atividade pericial. 

O perito deixa de ocupar posição meramente acessória no desenvolvimento da 

demanda para integrar mecanismo institucional de produção do conhecimento 

necessário à prestação jurisdicional. A perícia não representa simples 

complemento da atividade judicial. Constitui instrumento científico mediante o 

qual determinados fatos tornam-se inteligíveis ao Direito. 

A mesma lógica aplica-se às auditorias técnicas, às análises econômicas, aos 

pareceres especializados, às investigações digitais e aos demais mecanismos 

científicos de reconstrução da realidade. Todos passam a integrar um sistema 

metodológico orientado não apenas à produção de provas, mas à construção 

racional do próprio mérito da demanda. 

É justamente nesse ponto que se identifica a principal contribuição das 

Ciências Probatórias. Enquanto a teoria clássica da prova concentra-se na 

demonstração dos fatos, propõe-se compreender a atividade científica como 

elemento estruturante da própria interpretação processual. Não se trata apenas 



de provar. Trata-se de compreender cientificamente aquilo que será 

juridicamente decidido. 

Essa mudança de paradigma revela-se especialmente relevante diante da 

crescente complexidade das relações econômicas contemporâneas. A 

transformação digital, os contratos inteligentes, a inteligência artificial, os ativos 

intangíveis, os sistemas empresariais integrados, as cadeias globais de 

fornecimento e os novos modelos de negócios ampliaram significativamente a 

distância entre a realidade econômica e a capacidade tradicional do processo 

de compreendê-la mediante instrumentos exclusivamente jurídicos. 

Quanto mais sofisticadas se tornam as relações sociais, maior passa a ser a 

necessidade de integração entre Direito e ciência. 

Por essa razão, sustenta-se que as Ciências Probatórias não representam 

simples especialização da teoria geral da prova. Constituem verdadeiro método 

de interpretação do processo judicial, capaz de integrar racionalmente 

conhecimentos provenientes de diferentes áreas científicas para permitir que a 

incidência da norma ocorra sobre fatos objetivamente reconstruídos e 

metodologicamente verificáveis. 

Essa compreensão repercute diretamente sobre a formação do mérito 

jurisdicional, tema que passa a ser desenvolvido no capítulo seguinte. 

 

4. A construção científica do mérito: fato, nexo causal e dano como 

elementos estruturantes da tutela jurisdicional 

A compreensão tradicional do mérito jurisdicional sempre esteve fortemente 

associada ao exercício da atividade interpretativa do Direito. A doutrina 

processual, influenciada pela tradição romano-germânica, concentrou sua 

atenção na identificação da norma aplicável ao caso concreto e na correta 

subsunção dos fatos ao ordenamento jurídico. Essa construção permanece 

absolutamente válida, mas revela apenas parte do fenômeno decisório 

contemporâneo. 

O reconhecimento judicial de um direito não decorre exclusivamente da 

interpretação normativa. Antes disso, pressupõe a reconstrução objetiva dos 

acontecimentos sobre os quais a norma incidirá. Em outras palavras, toda 

decisão de mérito possui uma dimensão jurídica e uma dimensão científica. A 

primeira resulta da atividade hermenêutica desenvolvida pelo magistrado; a 

segunda decorre da demonstração metodologicamente controlável dos fatos 

juridicamente relevantes. 

Essa distinção possui consequências de elevada importância. 



O Direito não cria os fatos. O Direito atribui consequências jurídicas aos fatos 

demonstrados. 

Por essa razão, a adequada compreensão do mérito exige reconhecer que sua 

formação depende da interação permanente entre interpretação normativa e 

demonstração científica da realidade. 

Essa afirmação torna-se ainda mais evidente quando se observam as ações 

indenizatórias, societárias, empresariais, concorrenciais e tecnológicas, nas 

quais o reconhecimento da pretensão exige, simultaneamente, a demonstração 

da ocorrência do fato, a identificação do nexo causal e a comprovação da 

existência do dano. 

Esses três elementos representam os verdadeiros pilares da tutela jurisdicional 

contemporânea. 

Entretanto, curiosamente, nenhum deles constitui objeto exclusivo da ciência 

jurídica. 

A demonstração da existência do fato frequentemente exige conhecimentos 

provenientes da engenharia, da tecnologia da informação, da auditoria, da 

medicina, da contabilidade ou da ciência de dados. 

A identificação do nexo causal depende, muitas vezes, de métodos científicos 

capazes de excluir hipóteses alternativas, reconstruir cronologias, identificar 

relações de causalidade e estabelecer critérios técnicos de imputação. 

Da mesma forma, a demonstração do dano raramente decorre de simples 

afirmação das partes. Em grande número de demandas, sua comprovação 

exige avaliações econômicas, perícias contábeis, estudos atuariais, auditorias 

financeiras, análises estatísticas ou metodologias específicas de mensuração 

patrimonial. 

Percebe-se, portanto, que aquilo que tradicionalmente se convencionou 

denominar "mérito jurídico" possui, na realidade, estrutura profundamente 

interdisciplinar. 

Essa constatação conduz à principal proposição deste trabalho. 

Sustenta-se que o mérito não deve mais ser compreendido exclusivamente 

como resultado da subsunção normativa, mas como consequência da 

integração entre Direito e Ciências Probatórias. 

Não se pretende reduzir a atividade jurisdicional à ciência. 

Muito menos substituir a interpretação jurídica pela demonstração técnica. 

A proposta é precisamente oposta. 



Busca-se reconhecer que a incidência da norma jurídica depende da qualidade 

científica empregada na reconstrução dos fatos sobre os quais essa norma 

será aplicada. 

Essa compreensão altera significativamente a própria atuação do advogado. 

Historicamente, consolidou-se a ideia de que a principal função da advocacia 

consistiria na elaboração de teses jurídicas capazes de convencer o 

magistrado acerca da melhor interpretação do ordenamento. 

Embora essa atividade permaneça essencial, ela já não esgota o exercício da 

advocacia estratégica. 

Nos litígios de elevada complexidade, a construção do mérito inicia-se muito 

antes da redação da petição inicial. 

Ela começa na identificação das evidências capazes de demonstrar 

objetivamente os acontecimentos relevantes para o julgamento da causa. 

O centro de gravidade da estratégia processual desloca-se, assim, da simples 

argumentação jurídica para a produção metodologicamente organizada do 

conhecimento probatório. 

Essa mudança representa verdadeira transformação na forma de compreender 

a advocacia contemporânea. 

O profissional deixa de ser apenas intérprete da legislação. 

Passa a atuar como organizador da arquitetura científica do processo. 

Sua atividade consiste em integrar conhecimentos produzidos por diferentes 

áreas do saber, transformando informações técnicas dispersas em estrutura 

probatória capaz de sustentar, simultaneamente, a reconstrução dos fatos e a 

incidência da norma jurídica. 

Não por outra razão, observa-se crescente aproximação entre escritórios de 

advocacia, empresas de auditoria, especialistas em tecnologia, economistas, 

engenheiros, peritos e cientistas de dados. 

Essa aproximação não representa mera tendência de mercado. 

Constitui consequência natural da crescente complexidade dos conflitos 

submetidos ao Poder Judiciário. 

Quanto maior a sofisticação das relações econômicas, menor tende a ser a 

capacidade de o Direito produzir respostas satisfatórias mediante instrumentos 

exclusivamente jurídicos. 

Daí decorre a necessidade de integração metodológica proposta pelas 

Ciências Probatórias. 



Cumpre observar que essa construção também modifica a própria 

compreensão acerca da atividade pericial. 

Tradicionalmente, a perícia foi concebida como meio de prova destinado a 

esclarecer questões técnicas que escapariam ao conhecimento ordinário do 

magistrado. 

Essa função permanece inalterada. 

Entretanto, sua importância revela-se significativamente maior. 

A perícia deixa de representar simples mecanismo de esclarecimento para 

assumir posição estrutural na formação do mérito jurisdicional. 

Em diversas categorias de litígios, não existe mérito juridicamente consistente 

sem adequada demonstração técnica dos fatos. 

A conclusão é inevitável. 

Sempre que a existência do direito depender de conhecimento especializado, a 

atividade científica deixa de ocupar posição acessória para integrar a própria 

estrutura da tutela jurisdicional. 

Sob essa perspectiva, a distinção tradicional entre Direito e prova perde parte 

de sua utilidade metodológica. 

A interpretação da norma e a demonstração dos fatos passam a constituir 

atividades reciprocamente dependentes. 

Não há interpretação juridicamente adequada quando os fatos permanecem 

insuficientemente demonstrados. 

Da mesma forma, a demonstração científica perde relevância quando 

desvinculada da consequência jurídica que lhe confere significado. 

O mérito jurisdicional surge precisamente da interação entre esses dois planos. 

Essa conclusão permite compreender por que determinados processos 

produzem decisões tecnicamente mais consistentes que outros, mesmo 

quando discutem normas jurídicas semelhantes. 

A diferença raramente reside apenas na qualidade da interpretação normativa. 

Na maioria das vezes, decorre da qualidade metodológica empregada na 

reconstrução da realidade submetida ao julgamento. 

É justamente nesse ponto que se consolida a principal contribuição das 

Ciências Probatórias. 

Ao reconhecer que a formação do mérito depende da integração entre 

demonstração científica e interpretação jurídica, supera-se a visão tradicional 



da prova como simples instrumento processual para concebê-la como 

elemento estruturante da própria tutela jurisdicional. 

Essa compreensão produzirá reflexos diretos sobre a liquidez das decisões 

judiciais, sobre a extensão das futuras discussões em fase de liquidação e 

sobre a própria formação econômica dos direitos litigiosos, aspectos que serão 

examinados no capítulo seguinte. 

 

5. A construção da ação em ativo financeiro e a depência técnica de 

sedimentação de teses jurídicas – respaldo de ciências probatórias 

A compreensão das Ciências Probatórias como método de interpretação do 

processo judicial não representa apenas uma evolução da teoria geral da 

prova, mas uma mudança de paradigma na própria forma de estruturar o 

contencioso contemporâneo. À medida que a reconstrução científica dos fatos 

passa a integrar a formação do mérito desde os primeiros atos processuais, 

amplia-se a qualidade da fundamentação jurídica, reduzem-se as incertezas 

probatórias e tornam-se mais objetivos os elementos relacionados à 

demonstração do fato, do nexo causal e da extensão do dano. Esse cenário 

tende a conferir maior previsibilidade às decisões judiciais e a diminuir 

controvérsias que, tradicionalmente, são transferidas para a fase de liquidação 

de sentença ou para longas discussões em grau recursal. 

Sob essa perspectiva, a atuação do advogado deixa de estar centrada 

exclusivamente na elaboração de teses jurídicas e passa a incorporar uma 

metodologia de construção científica do direito discutido em juízo. O processo 

passa a ser estruturado como um sistema integrado de evidências, permitindo 

que auditorias, perícias, análises econômicas, tecnologia da informação, 

engenharia, contabilidade e outras áreas do conhecimento sejam utilizadas de 

forma coordenada para produzir demonstrações objetivas da realidade 

submetida ao Poder Judiciário. Essa integração não substitui a atividade 

interpretativa do Direito, mas a fortalece, tornando a tutela jurisdicional 

potencialmente mais consistente, previsível e eficiente. 

Os reflexos dessa abordagem ultrapassam o ambiente estritamente 

processual. Litígios cuja estrutura probatória seja construída de forma técnica 

desde a fase de conhecimento podem apresentar maior grau de previsibilidade 

quanto aos fatos controvertidos e à extensão econômica do direito discutido. 

Essa circunstância tende a facilitar a avaliação de riscos pelas próprias partes, 

por seus advogados, por seguradoras, financiadores de litígios, fundos 

especializados e demais agentes econômicos que atuam no mercado de ativos 

judiciais. Em determinadas hipóteses, esse maior grau de objetividade pode 

favorecer soluções consensuais, estimular acordos em momento anterior ao 

encerramento da demanda e permitir que direitos creditórios litigiosos sejam 



avaliados e, quando juridicamente e economicamente viável, objeto de cessão 

ou estruturação financeira antes mesmo da formação definitiva do título judicial. 

Não se trata de transformar o processo em instrumento de mercado, nem de 

reduzir a atividade jurisdicional à lógica econômica. Trata-se de reconhecer que 

a qualidade científica da prova produz efeitos que transcendem a sentença, 

influenciando a percepção de risco, a racionalidade das decisões estratégicas e 

a eficiência da própria prestação jurisdicional. Quanto menor a incerteza sobre 

os fatos, maior tende a ser a capacidade das partes de compreender suas 

posições jurídicas e de construir soluções compatíveis com a realidade 

demonstrada nos autos. 

Em um sistema de justiça marcado pelo elevado volume de processos e pela 

crescente complexidade das relações econômicas, a adoção de metodologias 

voltadas à produção qualificada da prova pode contribuir para a racionalização 

do contencioso. A formação de processos tecnicamente mais consistentes 

tende a reduzir controvérsias desnecessárias, favorecer a autocomposição em 

casos nos quais os elementos fáticos já se encontrem suficientemente 

demonstrados e permitir que o Poder Judiciário concentre seus esforços na 

solução das questões efetivamente controvertidas. Nesse sentido, as Ciências 

Probatórias não representam apenas um instrumento de fortalecimento da 

atividade advocatícia, mas uma contribuição potencial para a eficiência do 

próprio sistema de justiça. 

Defende-se, portanto, que a advocacia do futuro será cada vez mais técnica, 

interdisciplinar e orientada por evidências. O diferencial do profissional não 

residirá apenas na capacidade de interpretar a lei ou de construir argumentos 

persuasivos, mas na aptidão para integrar conhecimento jurídico e científico em 

uma metodologia capaz de produzir decisões mais bem fundamentadas, 

reduzir incertezas, ampliar a segurança jurídica e gerar resultados mais 

eficientes para clientes, para o mercado e para a própria jurisdição. É nesse 

contexto que as Ciências Probatórias se afirmam como um novo método de 

interpretação do processo judicial, aproximando o Direito da realidade dos fatos 

e contribuindo para uma justiça mais técnica, mais previsível e mais efetiva. 

6. Conclusão 

A evolução do processo civil demonstra que a efetividade da jurisdição jamais 

dependeu exclusivamente da qualidade das normas jurídicas, mas da 

capacidade de o sistema produzir decisões fundamentadas sobre uma 

reconstrução confiável da realidade. Em uma sociedade marcada por relações 

econômicas complexas, ativos intangíveis, tecnologias disruptivas e modelos 

negociais de elevada sofisticação, tornou-se insuficiente compreender a prova 

apenas como instrumento destinado a convencer o magistrado acerca da 

veracidade de determinada alegação. Essa visão, embora historicamente 



relevante, não responde mais às exigências impostas pelo contencioso 

contemporâneo. 

Sustentou-se, ao longo deste trabalho, que as Ciências 

Probatórias representam uma evolução metodológica da teoria da prova, 

propondo uma nova forma de interpretar o processo judicial. Não se trata de 

substituir a hermenêutica jurídica pela ciência, nem de reduzir a atividade 

jurisdicional a uma lógica técnica. Ao contrário, propõe-se reconhecer que a 

adequada incidência da norma jurídica depende, cada vez mais, da integração 

entre a interpretação do Direito e a demonstração científica dos fatos 

juridicamente relevantes. O mérito da demanda deixa de ser compreendido 

apenas como consequência da subsunção normativa e passa a ser concebido 

como resultado da interação entre a estrutura jurídica da pretensão e a 

estrutura científica que demonstra sua existência. 

Essa mudança de paradigma repercute diretamente na atuação da advocacia. 

O profissional deixa de ser apenas intérprete da legislação e da jurisprudência 

para assumir também a função de coordenador da produção do conhecimento 

necessário ao processo. A estratégia processual passa a ser construída desde 

o início mediante a integração entre Direito, auditoria, tecnologia, contabilidade, 

economia, engenharia, estatística e demais áreas do conhecimento capazes de 

reconstruir objetivamente a realidade submetida ao Poder Judiciário. A 

demonstração do fato, do nexo causal e da extensão do dano deixa de ocupar 

posição periférica para tornar-se elemento estruturante da própria formação do 

mérito. 

Essa metodologia também produz relevantes efeitos sobre a dinâmica do 

contencioso. A antecipação da produção técnica da prova, sempre que 

juridicamente possível, tende a reduzir zonas de incerteza, qualificar a 

fundamentação das decisões e diminuir controvérsias que tradicionalmente são 

transferidas para a fase de liquidação de sentença ou para sucessivos 

recursos. Processos estruturados sobre evidências cientificamente 

consistentes proporcionam maior previsibilidade quanto à existência do direito 

discutido e à sua dimensão econômica, permitindo que as partes, seus 

advogados e demais agentes envolvidos avaliem com maior racionalidade os 

riscos do litígio e as possibilidades de sua solução. 

Os reflexos dessa racionalização ultrapassam o ambiente estritamente 

processual. Litígios cuja estrutura probatória seja construída de forma técnica 

desde a fase de conhecimento tendem a criar condições mais favoráveis para a 

autocomposição, pois reduzem a assimetria informacional entre as partes e 

tornam mais objetiva a avaliação do conflito. Da mesma forma, podem 

favorecer a celebração de acordos em momento anterior ao trânsito em 

julgado, estimular soluções consensuais mais equilibradas e permitir que 

direitos creditórios litigiosos sejam avaliados, precificados e, quando presentes 



os requisitos jurídicos e econômicos, objeto de cessão, financiamento ou outras 

formas de estruturação patrimonial antes mesmo da formação definitiva do 

título executivo. Em nenhuma dessas hipóteses se elimina o risco inerente ao 

processo; o que se promove é a redução da incerteza mediante o 

fortalecimento da demonstração científica dos fatos. 

Sob a perspectiva institucional, essa forma de conduzir o processo também 

pode contribuir para uma prestação jurisdicional mais eficiente. Quanto maior a 

objetividade da prova produzida e menor a quantidade de controvérsias 

residuais sobre fatos, nexo causal e extensão do dano, maior tende a ser a 

capacidade de resolução antecipada dos conflitos, seja por meio de decisões 

mais completas e tecnicamente fundamentadas, seja pela ampliação das 

oportunidades de composição entre as partes. A consequência natural desse 

movimento é a racionalização da atividade jurisdicional, permitindo que o Poder 

Judiciário concentre seus esforços na apreciação das questões efetivamente 

controvertidas, com potencial redução do tempo de duração dos litígios e do 

volume de demandas que permanecem em tramitação até as fases finais de 

liquidação e execução. 

Não se defende, portanto, a substituição da dogmática processual, mas a sua 

evolução. A teoria geral da prova permanece íntegra; o que se propõe é sua 

ampliação mediante uma metodologia interdisciplinar capaz de aproximar o 

Direito das ciências responsáveis pela reconstrução objetiva da realidade. É 

precisamente essa integração que permite transformar a prova de um simples 

instrumento processual em verdadeiro mecanismo de produção de 

conhecimento, fortalecimento do mérito, incremento da segurança jurídica e 

geração de valor econômico aos direitos litigiosos. 

A advocacia do século XXI será inevitavelmente mais técnica, mais 

interdisciplinar e mais orientada por evidências. O diferencial competitivo dos 

profissionais não residirá apenas na capacidade de interpretar normas ou 

formular argumentos sofisticados, mas na aptidão para estruturar processos 

cientificamente consistentes, reduzir incertezas, qualificar a formação do mérito 

e construir soluções jurídicas capazes de produzir resultados concretos para 

clientes, empresas e instituições. A advocacia orientada por Ciências 

Probatórias deixa de perseguir apenas sentenças favoráveis; passa a construir 

processos mais robustos, decisões mais previsíveis, acordos mais racionais, 

ativos jurídicos de maior consistência e um ambiente de justiça potencialmente 

mais célere, eficiente e confiável. 

É justamente nesse cenário que se consolida a principal proposição deste 

trabalho: o futuro do processo civil não será definido apenas pela 

evolução da interpretação das normas, mas pela capacidade de integrar 

Direito e ciência na reconstrução objetiva dos fatos. As Ciências 

Probatórias não constituem apenas uma nova perspectiva sobre a prova; 



representam um novo método de interpretação do processo judicial, apto 

a fortalecer o mérito, ampliar a segurança jurídica, fomentar soluções 

consensuais, conferir maior racionalidade econômica aos direitos 

litigiosos e contribuir, de forma concreta, para uma prestação 

jurisdicional mais eficiente e compatível com as demandas da sociedade 

contemporânea. 

"O Direito continuará sendo a ciência responsável por definir as consequências 

jurídicas dos fatos. As Ciências Probatórias, por sua vez, constituem o método 

capaz de demonstrar, com rigor científico, a realidade sobre a qual essas 

consequências incidirão. Quanto mais cedo essa integração ocorrer, desde os 

primeiros atos do processo, mais sólido será o mérito, mais consistente será a 

demonstração do fato, do nexo causal e do dano, mais previsível será a 

decisão judicial e maior será a capacidade de as partes, de seus advogados e 

dos agentes econômicos envolvidos construírem soluções eficientes para o 

conflito. A redução das incertezas probatórias favorece não apenas decisões 

mais bem fundamentadas, mas também amplia as possibilidades de 

composição consensual, permite a avaliação técnica, a estruturação e, quando 

juridicamente cabível, a cessão ou negociação de direitos creditórios ainda no 

curso da demanda, antes mesmo da formação definitiva do título judicial. 

Forma-se, assim, um novo paradigma de advocacia, mais técnica, 

interdisciplinar e orientada por resultados, no qual a produção qualificada da 

prova deixa de servir apenas ao convencimento do julgador para agregar valor 

jurídico e econômico ao próprio litígio. O efeito dessa transformação 

transcende os interesses das partes: ao antecipar a maturidade técnica do 

processo, estimular acordos, reduzir controvérsias residuais e conferir maior 

previsibilidade às soluções jurisdicionais, as Ciências Probatórias contribuem 

para a circulação eficiente de riquezas, para a racionalização do mercado de 

ativos judiciais e para um sistema de justiça mais célere, eficiente e 

sustentável, permitindo que conflitos sejam solucionados em menor tempo e 

que o Poder Judiciário concentre sua atuação naquilo que efetivamente exige 

pronunciamento jurisdicional. É nesse contexto que se consolida a principal 

proposição deste trabalho: o futuro do processo civil não será definido apenas 

pela evolução da interpretação das normas, mas pela capacidade de integrar 

Direito e ciência na reconstrução objetiva dos fatos, transformando 

conhecimento em segurança jurídica, segurança jurídica em confiança e 

confiança em soluções concretas capazes de gerar valor para a sociedade, 

para a economia e para a própria Justiça." 


